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DECISÃO 

 
Trata-se de Embargos de Declaração (e-doc.141), tempestivos, 

interpostos contra decisão que deixou de conhecer do Recurso Especial interposto (e-
doc.135). 

 
Alega o embargante, em síntese, a ocorrência de erro material, omissão e 

contradição, salientando a suspensão dos prazos processuais nos dias 28 e 31 de 
outubro do corrente, o que repercutiria na contagem e reconhecimento de interposição 
do recurso especial dentro do prazo legal.   

 
É o Relatório. Decido. 

 
A pretensão não comporta guarida. 

 
                       Como cediço, os embargos declaratórios apenas incidem quando 
identificados vícios previstos no artigo 619 do Código de Processo Penal, 
consubstanciados em omissão, contradição, obscuridade ou ambiguidade. Não 
constituem via adequada à rediscussão do mérito da decisão embargada, nem mesmo 
ao combate das teses e fundamentos desenvolvidos na decisão embargada. 
 

O decisum embargado não está maculado por qualquer vício, inexistindo 
correção a ser realizada. Pontue-se que o art. 798 do Código de Processo Penal 
dispõe taxativamente que “Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado”. 

 
Na realidade, infere-se, das razões invocadas pelo embargante, 

inconformismo quanto ao teor da decisão impugnada, a qual reputa desfavorável, 
visando à obtenção de efeitos infringentes e a reversão do resultado que lhe foi 
desfavorável. No entanto, a pretensão defensiva é inviável. Nesse sentido, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:  
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL NA REVISÃO CRIMINAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE DE INÉPCIA DA 
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DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 

CONHECIMENTO. SÚMULA 282/STF E 211/STJ. 

PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO CONFIGURADO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ART. 619 DO CPP COMO 

VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 

284/STF. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO JULGAMENTO. 

CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO 

IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO 

COM RESULTADO DO JULGAMENTO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I. Caso em exame  

1. Embargos de declaração opostos contra acórdão da Quinta 

Turma do STJ que conheceu parcialmente de recurso especial e, 

nesta extensão, negou-lhe provimento. O embargante alega 

contradição no reconhecimento da ausência de prequestionamento 

da tese de nulidade processual por inépcia da denúncia. 

II. Questão em discussão  

2. A questão em discussão consiste em saber se houve 

prequestionamento implícito da tese de inépcia da denúncia, de 

modo a viabilizar o conhecimento do recurso especial. 

III. Razões de decidir  

3. Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, 

sendo inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos 

vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição 

e omissão). 

4. O acórdão embargado não apresenta vícios de omissão, 

contradição ou obscuridade, sendo suficientemente 

fundamentado, indicando expressamente as razões para o não 

conhecimento da tese de inépcia da denúncia ante a falta de 

prequestionamento da matéria, e que tampouco se pode admitir a 

alegação de prequestionamento ficto da questão, porquanto, nos 

termos da jurisprudência desta Corte Superior, a permanência de 

omissão do julgado, a despeito da oposição de embargos de 

declaração na origem, exige arguição por parte do recorrente de 

violação ao art. 619 do CPP, de modo a acusar eventual negativa 

de prestação jurisdicional, o que não foi feito na espécie quando 

da interposição do recurso especial, evidenciando deficiência de 

fundamentação. 

5. Outrossim, o prequestionamento implícito ocorre quando o 

Tribunal a quo analisa a matéria sob o enfoque suscitado no 

recurso especial, contudo, sem mencionar, explicitamente, o artigo 

de lei indicado como violado, o que não se verifica no caso sob 

exame uma vez que inexistente no acórdão impugnado qualquer 

debate acerca da tese de inépcia da exordial acusatória, o que 
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inviabiliza a apreciação da questão por esta Corte Superior por 

ausência de prequestionamento. 

6. A argumentação apresentada pelo embargante reflete mero 

inconformismo com o resultado do julgamento e busca, 

indevidamente, a revisão do mérito da decisão proferida, o que é 

inviável por meio de embargos de declaração porquanto não se 

prestam à rediscussão do mérito da decisão, mas apenas ao 

esclarecimento de eventuais vícios, inexistentes no caso. 

7. Não se revela cabível a utilização dos embargos de declaração 

para fins de prequestionamento de matéria constitucional, sob 

pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, consoante os termos do art. 102, III, da 

Constituição da República. 

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.487.334/PE, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 

13/8/2024.) 

IV. Dispositivo 8. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no REsp n. 2.082.224/AC, relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 

5/3/2025.) g.n.  

 
À conta de tais considerações, não estando presentes quaisquer dos 

requisitos dos art. 1022 do Código de Processo Civil e art. 619 do Código de Processo 
Penal, REJEITO os embargos de declaração.  

 
Publique-se. 

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital 
 
 

 
Desembargadora MARIA ANGÉLICA G. GUERRA GUEDES 

Segunda Vice-Presidente 
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